
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.574.479 - SP (2015/0315815-8)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CAMPINAS 
PROCURADOR : ADRIANA DE OLIVEIRA JUABRE E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
REDUÇÃO OU MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXCEPCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NA 
HIPÓTESE. SÚMULA 7/STJ.
1. O arbitramento da verba honorária pelo critério da equidade, na 
instância ordinária, é matéria de ordem fática, insuscetível de reexame na 
via especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Apenas excepcionalmente, 
entende-se cabível a readequação dos honorários se o valor fixado foi 
claramente irrisório ou exorbitante.
2. Essa possibilidade demanda que o acórdão recorrido traga exame de 
elementos suficientes que possibilitem a aferição da razoabilidade e 
proporcionalidade na fixação da verba.
3. No caso, não há detalhamento suficiente no aresto impugnado que 
permita um juízo, nesta instância, acerca da correção ou não do montante 
dos honorários advocatícios. Em vista da necessidade de análise das 
circunstâncias adstritas ao caso concreto, a pretensão recursal não 
ultrapassa o empecilho da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 14 de junho de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 
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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CAMPINAS 
PROCURADOR : ADRIANA DE OLIVEIRA JUABRE E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo interno interposto pelo Município 

de Campinas contra decisão que não conheceu do recurso especial, mantendo a verba 

honorária no importe de R$ 1.000,00 (mil reais).

Em suas razões, o agravante repisa os argumentos anteriormente 

expendidos, entendendo irrisórios os honorários advocatícios arbitrados. Afirma que 

(e-STJ, fl. 152):

Com efeito, a fixação dos honorários advocatícios de sucumbência em 
R$ 1.000,00 não atende ao previsto no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, sendo 
claramente demeritórios.
Logo, tendo em vista a relevante carga cognitiva dos embargos à 
execução fiscal ajuizados, bem como o valor atribuído à causa – R$ 
58.889,68, em 02/12/2011 –, a verba honorária de R$ 1.000,00 
apresenta-se abaixo do mencionado patamar de equidade, razão pela 
qual requer a condenação da agravada em 10% sobre o valor da causa 
atualizado.

Assim, protesta pela reconsideração da decisão agravada e a majoração 

dos honorários.

É o relatório.
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): O presente recurso não merece 

prosperar.

Quanto à fixação dos honorários advocatícios, a orientação da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, para o arbitramento 

da referida verba, o julgador, na sua apreciação subjetiva, pode utilizar-se de 

percentuais sobre o valor da causa ou da condenação, ou mesmo de um valor fixo, não 

se restringindo aos percentuais previstos nos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC. 

Ademais, o arbitramento da verba honorária pelo critério da equidade, na 

instância ordinária, é matéria de ordem fática, insuscetível de reexame na via especial, 

nos termos da Súmula 7/STJ, que assim orienta: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial".

Excepcionalmente, entretanto, entende-se cabível a readequação dos 

honorários se o valor fixado foi claramente irrisório ou exorbitante (v.g. REsp 

1.387.248/SC, Corte Especial, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 

7/5/2014, DJe 19/5/2014 – repetitivo).

Essa possibilidade demanda que o acórdão recorrido traga exame de 

elementos suficientes que possibilitem a aferição da razoabilidade e proporcionalidade 

na fixação da verba.

Tal entendimento foi consagrado na Segunda Turma desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
BENS PÚBLICOS. VERBA HONORÁRIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O afastamento excepcional do óbice da Súmula 7/STJ, para permitir a 
revisão dos honorários advocatícios em sede de recurso especial quando 
o montante fixado se revelar irrisório ou excessivo, somente pode ser 
procedido quando o Tribunal a quo expressamente indicar e valorar os 
critérios delineados nas alíneas "a", "b" e "c" do art. 20, § 3º, do CPC/73, 
conforme entendimento sufragado no julgamento do AgRg no AREsp 
532.550/RJ.
2. No caso dos autos, houve apenas uma menção genérica dos 
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critérios delineados no art. 20, § 4º, do CPC/73, não sendo possível 
extrair do julgado uma manifestação valorativa expressa e 
específica, em relação ao caso concreto, dos referidos critérios 
para fins de revisão, em sede de recurso especial, do valor fixado a 
título de honorários advocatícios.
3. Agravo não provido.
(AgRg no REsp 1.535.484/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/4/2016, DJe 26/4/2016)

No caso, a Corte de origem fez o seguinte registro (e-STJ, fl. 83):

Observados os critérios previstos no artigo 20 do Código de Processo 
Civil, notadamente o grau de zelo e o trabalho desenvolvido pelo patrono 
do recorrente, bem como o valor inicial da execução fiscal de R$ 
58.889,68 (cinquenta e oito mil, oitocentos e oitenta e nove reais e 
sessenta e oito centavos – fl. 49), fixo os honorários advocatícios em R$ 
1.000,00 (mil reais).

Não há, portanto, detalhamento suficiente no aresto impugnado que 

permita um juízo, nesta instância, acerca da correção ou não do montante dos 

honorários advocatícios.

Assim, em vista da necessidade de análise das circunstâncias adstritas 

ao caso concreto, a pretensão recursal não ultrapassa o empecilho da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0315815-8 REsp 1.574.479 / SP

Números Origem:  00125868220114036105  00167014920114036105  125868220114036105  
167014920114036105  201161050167016

PAUTA: 14/06/2016 JULGADO: 14/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE CAMPINAS
PROCURADOR : ADRIANA DE OLIVEIRA JUABRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO
INTERES. : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CAMPINAS
PROCURADOR : ADRIANA DE OLIVEIRA JUABRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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